

   [image: Uma história da literatura: periódicos, memória e sistema literário no Rio Grande do Sul do século XIX]





  




  [image: Falso Rosto]







			 


			 


			© Mauro Nicola Póvoas 2017


			Produção editorial: Vanessa Pedroso


			Revisão: Lisiane Andriolli


			Capa: Editora Buqui


			Editoração: Cristiano Marques


			Produção de ePub: Cumbuca Studio


			 


			 


			CIP-Brasil, Catalogação na fonte Sindicato Nacional dos Editores de Livros


  

			P894h




			Póvoas, Mauro Nicola


			Uma história da literatura [recurso eletrônico] : periódicos, memória e sistema

literário no Rio Grande do Sul do século XIX / Mauro Nicola Póvoas. - 1. ed. - Porto Alegre, RS : Buqui, 2018.


			recurso digital


			 




			Formato: ebook


			Requisitos do sistema: adobe digital editions


			Modo de acesso: world wide web


			ISBN 978-85-8338-400-7 (recurso eletrônico)


			 




			1. Literatura brasileira - Rio Grande do Sul - História e crítica. 2. Livros eletrônicos. I. Título.




			18-47142 | CDD: 869.909 | CDU: 821.134.3(81).09


		


			15/01/2018 | 15/01/2018




			 


			Todos os direitos desta edição reservados à


			[image: ] Buqui Comércio de Livros Digitais Ltda.


			Rua Dr Timóteo, 475 sala 102 


			Porto Alegre | RS | Brasil


			Fone: +55 51 3508.3991 


			www.buqui.com.br 


			www.editorabuqui.com.br


			www.facebook.com/buquistore




  [image: Rosto]




  




			A Carlos Alexandre Baumgarten e Maria Eunice Moreira, mestres e amigos.


			A Aldo e Rosa, pai e mãe, que entre a tese e o livro partiram.


			A Ramiro e Bibiana, filho e filha, que entre a tese e o livro chegaram.


			A Marina, companheira de afetos e memórias.




			No espaço do campo, passa o homem e sua miragem.


			No espaço da cidade, dorme o homem em sua passagem.


			No espaço da consciência, gera o vírus a sua voragem.


			Por todos esses espaços, de surda força indomável,


			passa o espaço da palavra, com sua selva sem margem.


			Na selva dessa paisagem, no centro de sua arena,


			age a força do poema, meu objeto selvagem.


			 


			Mário Chamie, Objeto selvagem, 1977


			 


			A fatia fina de um tempo que não se mostra fácil. A negligência ditada pela pressa orgulhosa que se detém somente nas cumeadas. O horror desdenhoso que contorna o suposto vazio. O gosto insuspeito despertado para remexer nos trastes abandonados do porão.


			 


			Antonio Dimas, Tempos eufóricos, 1983




			Literatura em revista é literatura revisitada.


			 


			Raúl Antelo, Literatura em revista, 1984.


			 


			A perturbação do arquivo deriva de um mal de arquivo. Estamos com mal de arquivo (en mal d’archive). Escutando o idioma francês e nele, o atributo “en mal de”, estar com mal de arquivo, pode significar outra coisa que não sofrer de um mal, de uma perturbação ou disso que o nome “mal” poderia nomear. É arder de paixão. É não ter sossego, é incessantemente, interminavelmente procurar o arquivo onde ele se esconde. É correr atrás dele ali onde, mesmo se há bastante, alguma coisa nele se anarquiva. É dirigir-se a ele com um desejo compulsivo, repetitivo e nostálgico, um desejo irreprimível de retorno à origem, uma dor da pátria, uma saudade de casa, uma nostalgia do retorno ao lugar mais arcaico do começo absoluto. Nenhum desejo, nenhuma paixão, nenhuma pulsão, nenhuma compulsão, nem compulsão de repetição, nenhum “mal-de”, nenhuma febre, surgirá para aquele que, de um modo ou outro, não está já com mal de arquivo.


			 


			Jacques Derrida, Mal de arquivo, 2001




			Nota


			Este livro é, com algumas modificações, o resultado da tese de Doutorado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Letras da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), na área de concentração em Teoria da Literatura. A tese foi defendida no dia 21 de janeiro de 2005, sendo a banca constituída pelos professores doutores Maria Eunice Moreira, orientadora (PUCRS), Alice Campos Moreira (PUCRS), Dileta Silveira Martins (PUCRS), Antonio Dimas (USP) e Francisco das Neves Alves (FURG). A todos, o meu muito obrigado pela leitura atenta e pelas muitas sugestões que deram feição final ao trabalho.


			Os mais de doze anos entre a defesa e a publicação decorreram de uma série de fatores profissionais e pessoais. E também de uma hesitação entre mexer mais profundamente no trabalho ou deixá-lo como foi entregue em sua versão final. Escolhi a segunda opção, fazendo, como já dito, pequenas correções e mudanças em alguns trechos.


			A ortografia, inclusive dos textos datados do século XIX, foi toda atualizada, seguindo o Acordo Ortográfico vigente no Brasil desde 2009.


			Ao longo do texto, as referências a livros aparecem entre parênteses (autor, ano, página), ao lado da citação, e a revistas e jornais em nota de rodapé, devido ao detalhamento necessário neste tipo de alusão a periódicos.


			Por fim, cumpre registrar que este livro está sendo publicado graças ao CNPq, agência de fomento nacional que, por meio do Edital Universal, apoiou diversas ações no âmbito do projeto de pesquisa “Arquivos, fontes primárias e periódicos”, que desenvolvo na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), instituição onde sou professor de Literatura.




			APRESENTAÇÃO


			Maria Eunice Moreira
PUCRS


			No capítulo “Direitos de memória, sobre independências e estado-nação na América Latina”, datado em 2003, e publicado posteriormente em Planetas sem boca: escritos efêmeros sobre Arte, Cultura e Literatura, Hugo Achugar questiona o motivo pelo qual tem sentido “insistir em contar, analisar, recordar ou recuperar o que foi feito, dito ou escrito em tempos que se perceberam a si mesmos, ou foram inaugurais.” Por que se remexe ainda em um passado cuja validade parece já ter acabado e cujo fechamento já foi decretado, pergunta esse intelectual uruguaio?


			Entre as possíveis respostas para essas questões sugeridas por Achugar, escolho uma dentre elas – a que diz respeito ao compromisso de trazer à luz outras histórias sobre os fatos, desalojando relatos tidos como verdadeiros, narrativas consideradas oficiais e definitivas, para fazer emergir fatos e episódios silenciados, esquecidos ou deformados. Isso exige, como pretende Achugar, “revisar o processo de constituição dos sujeitos históricos que atuaram e/ou modelaram os séculos passados”, buscando entender o lugar que ocupam no presente. Trata-se, pois, de um trabalho com e sobre a memória, memória essa muitas vezes tão vilipendiada pelos organismos a quem competia preservá-la e promovê-la, memória que conforma o capital cultural no qual somos construídos e que constitui o nosso estoque de saber simbólico, para usar uma expressão de Hans U. Gumbrecht. Importa, pois, ativar a memória que organiza relatos e escreve a história, a nossa história.


			A indagação provocada por Achugar retorna à minha mente quando releio, depois de mais de dez anos, o trabalho originalmente apresentado por Mauro Nicola Póvoas ao Programa de Pós-Graduação em Letras da PUCRS, para obtenção do grau de Doutor em Letras, em 2005, em momento quase concomitante à reflexão que fazia Achugar, em outro espaço, o Uruguai da década de 2000. Inserido no campo da História da Literatura, que, conforme salientam os estudiosos da área, conheceu uma revitalização a partir da década de 1970, o estudo de Mauro Nicola Póvoas incide sobre o sistema literário sul-rio-grandense, provocando perguntas estimulantes sobre o processo de formação desse sistema e oferecendo respostas plausíveis para as questões em torno das quais se constrói. O ponto de sustentação para essas indagações é o periódico e três são as publicações enfocadas pelo autor – O Guaíba, a Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário e o Corimbo – que, a seu tempo e com seus objetivos, orientaram a pesquisa e a análise aqui desenvolvida. Os periódicos sulinos, ao mesmo tempo que se apresentam como objeto de estudo, tornam-se também fontes para a construção do sistema literário.


			Trabalhar com fontes primárias, geralmente entendidas e associadas a “papéis velhos” ou avulsos, é decisão ousada para um aluno que pretenda daí obter o material para a escrita de sua dissertação de Mestrado ou tese de Doutorado. Arquivadas em instituições públicas, muitas vezes armazenadas em lugares impróprios e inadequados para sua preservação, as coleções de periódicos sofrem a ação do tempo e, em geral, a inércia dos governantes. Somente por essas condições, o trabalho com fontes demanda do pesquisador muita diligência, paciência extremada e perquirição lenta. A frequência às instituições pode colocar à prova o pesquisador que se vê às voltas com vários fatores adversos e que colaboram para retardar sua pesquisa ou até mesmo buscar outra direção para a proposta inicial. Se o trabalho com fontes primárias por si já demanda esforços, persistência e habilidade, recuperar esse material, na forma mais primária, ou seja, através da cópia direta do original, requer habilidade e atenção. As páginas desgastadas dos jornais nem sempre se mostram nítidas aos olhos do investigador e a transcrição primeira, muitas vezes, exige o retorno à fonte para conferência ou esclarecimento.


			Lembro de uma história relatada por Alberto Manguel, atual diretor da Biblioteca Nacional da Argentina, registrada no livro A biblioteca à noite. Conta o autor que Nickolson Baker, repórter da revista New Yorker e ele próprio romancista, ouviu dizer, na década de 1980, que uma biblioteca norte-americana substituiria a coleção de jornais por microfilmes, destruindo os originais. A justificativa para tal atitude residia em falsos argumentos da acidez do papel e da sua decomposição. Microfilmes são excelentes recursos para quem pesquisa com fontes primárias, na maioria das vezes reservadas às grandes bibliotecas. Disponíveis na forma de microfilmes, permitem que o pesquisador tenha a elas acesso por solicitação eletrônica (veja-se o caso da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro). No entanto, microfilmes, muitas vezes, apresentam nódoas, rasuras e espaços indecifráveis. Frente a essas questões, Baker conclui seu livro com algumas recomendações úteis, entre as quais a exigência de que os jornais sejam encadernados e conservados, e convivam com as tecnologias que os possam preservar. 


			Para além disso, periódicos contam (e revelam) outras histórias. Maria Lúcia Camargo, estudiosa das revistas literárias brasileiras, chama a atenção que uma revista literária não publica tão somente matéria ou assunto literário. Para essa pesquisadora, o principal elemento da revista diz respeito ao grupo de intelectuais e artistas que delas fazem seu veículo de expressão. Um grupo identifica-se com a revista, nela publica seu pensamento e suas reflexões, deixando registrada a marca que a identifica. Diz ainda Maria Lúcia Camargo, que esse tipo de publicação constitui um “modo de organização, constituição, legitimação e reconhecimento das ideias de um determinado grupo”.


			É significativa essa circunstância, quando a história da cultura brasileira registra-se justamente nas páginas dos nossos periódicos. A nação brasileira nasce e cresce junto com a imprensa, de modo que não é possível dissociar uma da outra. Como reconhece Ana Maria Martins, “a imprensa é, a um só tempo, objeto e sujeito da história brasileira”. Escrever a história da imprensa é narrar a história política e cultural do país (ou da região). Um livro que aborde as particularidades da imprensa, seja ela feita em âmbito nacional, regional ou municipal, relaciona-se com a história de suas instituições e somente por isso merece louvor e reconhecimento.


			Na tarefa de selecionar e organizar o corpus para a tese de Doutorado, Mauro Póvoas adentrou pelas bibliotecas do Rio Grande do Sul, especialmente a Biblioteca Rio-Grandense, de Rio Grande, sua terra natal, mas não se limitou a perlustrar esse espaço, por mais próximo ou mais familiar. Bibliotecas particulares como a de Júlio Petersen, e institucionais, como a do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do Sul, bibliotecas universitárias, como a da PUCRS e a da UFRGS, tiveram seus escaninhos e prateleiras cuidadosamente revolvidos pelo pesquisador. O resultado é altamente positivo: a tese, que hoje resulta em livro, realoca informações, desvenda datas e sujeitos históricos, reavalia um patrimônio comum – o da literatura e da cultura rio-grandenses. Os achados desse estudioso devem ser considerados por todos aqueles que buscam conhecer o espaço cultural do Rio Grande do Sul, uma vez que novos dados são apresentados ao pesquisador.


			O trabalho foi árduo, certamente, mas valeu também a experiência do doutorando que, desde sua Iniciação Científica, como aluno de graduação na FURG, já mostrou interesse pela pesquisa em fontes históricas. Não temo dizer que o autor faz parte da congregação dos estudiosos associados ao gosto por “papéis velhos” ou avulsos. Antes, no Mestrado, investiu também nessa modalidade, ao escolher a revista Murmúrios do Guaíba como objeto de sua investigação.


			Uma história da literatura: periódicos, memória e sistema literário no Rio Grande do Sul do século XIX, estudo cujo título é homônimo ao da tese, alarga o espectro de abordagem de O Guaíba, da Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário e do Corimbo, publicações fundamentais para a literatura produzida no Rio Grande do Sul, no século XIX.  Contudo, o foco não é apenas a publicação periódica, mas a função que exercem no sistema literário. O estudo encontra-se ancorado em sólida fundamentação teórica, proveniente da história da literatura, história da cultura, história da imprensa, abordando questões fundamentais para o entendimento da formação dos sistemas literários, especialmente os regionais. Apesar de falar de um território conhecido do autor – o Rio Grande do Sul – ainda que motivado por “interesses e paixões”, como diz Heidrun Olinto, a análise exime-se, porém, de declarações ufanistas e procura entender o processo literário sulino nas suas diferentes articulações com outros sistemas e outros espaços culturais, trazendo achados originais. Um deles diz respeito ao período de circulação da Revista do Partenon Literário, fato sempre discutido e não acertado entre os pesquisadores gaúchos, que divergem entre datas e número de exemplares desse que foi o mais importante veículo de divulgação da literatura nascente no Rio Grande.


			Se lembrei de Hugo Achugar e de suas indagações, foi também porque o livro de Mauro Nicola Póvoas associa-se às preocupações do pesquisador uruguaio, levantando perguntas sobre a atualidade do trabalho com fontes, a importância desse material para os estudos literários e o significado da memória como suporte dos sujeitos históricos que “batalham para definir/construir o futuro”, em função da tremenda crise social e política que assola o nosso país.


			Creio que o livro publicado revela ainda o sujeito comprometido com a vida acadêmica, com a pesquisa séria e enriquecedora e com socialização do conhecimento gerado na universidade. Literatura e imprensa, duas (velhas) e sábias senhoras, formatam um discurso instigante e atual, que possibilita retomar o passado, não o entendendo como uma entidade fechada e concluída, mas como um lugar comum cuja história pode ser relida, reinterpretada e reescrita pelos diferentes sujeitos que o compõem. O livro de Mauro Nicola Póvoas acumula tempo e reflexão, mas se mostra crítico e instigante, atitude necessária nos tempos em que vivemos e atuamos.






			1


			UM PROGRAMA À GUISA DE INTRODUÇÃO





			No seu alentado estudo sobre as revistas que circularam em São Paulo, de 1890 a 1922, intitulado Revistas em revista, Ana Luiza Martins chama a atenção, na introdução, intitulada “A que se deve” (MARTINS, 2001, p. 16-31), para a maneira como os periódicos nomeavam seu artigo de fundo ou texto de apresentação: “Suprindo uma lacuna”, “Cavaco preliminar”, “Duas palavras” e assim por diante. Nesse texto inicial, os articulistas, em geral, preocupavam-se em apontar os objetivos e as propostas do novo órgão que ora se punha à disposição do público. A observação da autora sugere o rumo para um começo: como se deu a redação do “cartão de visitas” das três revistas – O Guaíba, Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário e Corimbo – que são o alvo de estudo do trabalho?


			N’O Guaíba, o texto de apresentação, simplesmente nomeado “O Guaíba”1, marca a imprensa como a encarnação mais fiel da inteligência e como o local ideal para que se desenvolvam as suas lutas. O jornal é “a inteligência do povo, advogando seus interesses e proclamando seus direitos”. O artigo aponta a importância do papel desempenhado pelas letras – seja pelo livro, seja pelo jornal –, num contraponto com a crescente modernização, desumanizadora, que a sociedade da época começa a impor:


			Quando tudo se agita e se abalroa nas oficinas do progresso material, quando o vapor, os railways, as máquinas, a especulação e a agiotagem absorvem todas as inteligências e deslocam todas as vocações, é necessário que nós, a mocidade, alguma cousa façamos pelas letras, há tanto tempo exiladas nas frígidas regiões do indiferentismo.


			Fujamos desta turba ruidosa e materialista, que tem a cabeça recheada de empresas, e as algibeiras atopetadas de ações; deixemos entregues a seu criminoso desânimo os que desesperam de dias mais felizes, de alvoradas mais límpidas, de horizontes mais largos. Vamo-nos reunir aos poucos e denodados campeões que protestam, lutando à sombra da bandeira das letras, contra o materialismo da época.


			Dizendo abrir suas páginas para ensaios de todos os tipos de inteligência, desde as “revelações íntimas do sentimento”, o “adejo fervoroso da imaginação” e os “frutos proveitosos do trabalho racional”, até as “expansões da alegria”, os “queixumes da tristeza” e os “devaneios da esperança”, o prólogo afirma que não penderá para esse ou aquele lado no campo da política provincial. O editor de O Guaíba encerra esperando que a folha noviça fosse “uma hora de distração para o público e um laço de fraternidade que ligue a mocidade na comunhão do trabalho”.


			Na Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário, a introdução do periódico, fornecendo as diretrizes da trajetória da nascente agremiação, que surgia com a incumbência de lutar em prol da ciência e das letras sul-rio-grandenses, chamou-se “Programa”2. Nele estão as principais linhas de ação da sociedade:


			O Partenon criou uma tribuna, para a pugna oratória; uma biblioteca, onde reunirá as obras mais importantes relativas à grandiosa trindade de seus estudos: filosofia, história e literatura; aulas noturnas para os sócios que quiserem dedicar-se sem dificuldades ao granjeio da ciência; e afinal uma revista tão necessária, como as outras criações.


			O “Programa” da Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário exalta o surgimento de um órgão que pretende se insurgir contra todas as injustiças e dificuldades. Nesse sentido, a luta da Sociedade Partenon Literário norteia-se a favor da imprensa livre e da divulgação das letras, e contra a indiferença e o ceticismo.


			O artigo inicial do Corimbo não se permite conhecer, já que a revista começou em 1883 e nenhum exemplar desse período restou para que houvesse uma consulta ao seu “programa”. Todavia, no primeiro número do que se pode chamar a sua “segunda fase”, do mês de junho de 1885, há um “Expediente”3, em que se pode notar a preocupação em oferecer um produto mais bem acabado ao público, que vai aumentando a sua exigência à medida que a escolarização e o conhecimento vão crescendo:


			Fazendo cessar a publicação do nosso semanário Corimbo, criamos a presente Revista Mensal, no empenho de, em melhores condições materiais e literárias, darmos a nossos favorecedores um trabalho nítido e páginas de boa leitura.


			Crendo na proteção daqueles que interessam-se pelo progresso das letras, esperamos um feliz acolhimento em prol de nossos dedicados esforços.


			Em homenagem ao texto da Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário, e nas pegadas de como procedeu Ana Luiza Martins, o primeiro capítulo deste estudo traz, em seu título, a palavra “Programa”, que, conforme duas das acepções apresentadas pelo dicionário Aurélio, pode assim ser definida:


			Escrito ou publicação em que se anunciam e/ou descrevem os pormenores de um espetáculo, festa ou cerimônia, das condições dum concurso etc.; exposição sumária das intenções ou projetos dum indivíduo, dum partido político, duma organização etc.


			Antes de se traçar o “programa” deste trabalho, porém, um pouco mais ainda do “A que se deve” de Ana Luiza Martins, pois alguns aspectos desenvolvidos pela autora interessam diretamente a quem trabalha com periódicos. A principal ideia discutida diz respeito ao fato de que os periódicos, ao mesmo tempo em que são o objeto de análise de um determinado estudo, são também fonte, o que permite que se reconstrua a história a partir de uma série periódica, ao lado de outras fontes documentais – jornais, memórias, iconografia.


			Os periódicos são uma fonte preferencial para pesquisas de vários tipos, sobretudo por documentar o passado por meio de textos – literários ou não –, de publicidade ou de retratos, que “evocam em seu conjunto, de imediato, o quadro histórico em que se pretende transitar” (MARTINS, 2001, p. 21). Contudo, o trabalho com o periodismo deve se dar a partir da efetiva inserção das folhas em seu tempo, num trabalho que não ignore as condições de vigência de jornais e revistas em sua época, sob pena de que as fontes, de luz para esclarecer pontos obscuros, se transformem em cilada documental.


			Ana Luiza Martins esclarece essas questões, quando diz que os testemunhos que a fonte periódica exara, se não são devidamente contextualizados, podem ser capciosos:


			A pertinência desse gênero de impresso como testemunho do período é válida, se levarmos em consideração as condições de sua produção, de sua negociação, de seu mecenato propiciador, das revoluções técnicas a que se assistia e, sobretudo, da natureza dos capitais nele envolvidos. (MARTINS, 2001, p. 21)


			Apesar da armadilha que os periódicos podem impor a quem com eles deseja trabalhar, é inegável que, por meio de revistas e jornais, pode-se apanhar um instantâneo de um momento do pretérito, que fica cristalizado no papel. Assim, por exemplo, de que outra forma saber quais peças teatrais estavam em cartaz em Porto Alegre no ano de 1869 senão passando os olhos pelos periódicos da época, que em geral registravam as passagens e as apresentações das companhias dramáticas? Por isso, pode-se afirmar que os periódicos, não importa a qual século pertençam, são documentos valiosos, um passaporte para o passado, uma verdadeira máquina do tempo que nos transporta do hoje para o ontem através de um simples folhear de páginas.


			Dito isso, quer se acrescentar, aqui, que este trabalho tem como “programa” (ou seja, como “intenção”), confirmar a hipótese de que a poesia4 estampada em três dos principais periódicos literários que circularam no Rio Grande do Sul no século XIX – O Guaíba (1856-1858), a Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário (1869-1879) e o Corimbo (1883-1943)5, os dois primeiros da cidade de Porto Alegre, o terceiro da cidade de Rio Grande –, articula-se em dupla clave: preserva a memória cultural e consolida o sistema literário sul-rio-grandense. As três publicações referidas podem ser consideradas as mais representativas das tantas que circularam pelo Rio Grande do Sul na segunda metade do século retrasado6:


			1.	O Guaíba pelo pioneirismo, pois foi o primeiro periódico inteiramente dedicado às letras na então Província sulina, canalizando em suas páginas toda uma produção literária que circulava à época e que encontrou o seu espaço;


			2.	a Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário pela sua duração, dez anos, e pela divulgação e criação de uma literatura de tintas regionais e por marcar o efetivo início da literatura no Rio Grande do Sul, no sentido de que foi a partir do mensário partenonista que se formou um sistema literário sulista. Com o Partenon começou-se a ter a constituição do tripé básico da comunicação literária (CANDIDO, 2014, p. 25-27): uma produção variada quanto aos gêneros e quantitativamente substancial, escrita por uma gama de autores, com um significativo número de leitores espalhados por todas as regiões, graças a um eficiente sistema de assinaturas, diferente do que acontecia antes, quando o surgimento de textos literários dependia da mobilização de forças pessoais e/ou de subvenções oficiais, sendo pouco ou nada lidos;


			3.	o Corimbo por ser um periódico que participa da consolidação e da manutenção desse sistema, já que circula por sessenta anos, divulgando a produção literária dos mais diversos autores (por meio de uma bem montada rede de distribuição), fossem eles conhecidos ou não, gaúchos ou não, por todos os pontos do Rio Grande do Sul e inclusive do Brasil e do Exterior, apesar de sua sede se localizar no extremo Sul do País.


			A recolha desse material desenvolve-se a partir do resgate da memória cultural da segunda metade do século XIX, no Rio Grande do Sul. A recuperação empreendida se dá pela análise do material impresso nos periódicos, em geral revestido de ineditismo e de desconhecimento do grande público, até porque são obras que quase nunca vão encontrar abrigo nas páginas sempre mais duradouras do livro, depois de publicadas nas revistas.


			É evidente, portanto, que os periódicos apresentam um suporte menos resistente do que o do livro ou, até mesmo, modernamente, do que o do CD-ROM ou páginas na Internet, o que acarreta uma inevitável exclusão dos textos neles publicados dos cânones e das histórias da literatura. De outro lado, porém, as revistas destacam-se por abrirem possibilidades de estudo que só são oferecidas a quem estiver disposto a se debruçar sobre suas páginas.


			É nesse imbricamento entre rastro e ausência, entre memória e desvanecimento, que se dão as discussões encetadas no Capítulo 2 deste livro, “As teorias”, que revisita textos e críticos que pensaram os três tópicos nos quais se subdivide o segmento: em “História, história da literatura e cânone”, contemplam-se autores como François Furet, Michel Foucault, Hans Robert Jauss, J. Tynianov, Roberto Acízelo de Souza, Siegfried J. Schmidt, Leyla Perrone-Moisés, João Barrento, Françoise Perus, Heidrun Krieger Olinto, Nelson H. Vieira, David Perkins, Harold Bloom, Rita Terezinha Schmidt e Wendell V. Harris; em “Rastro e fontes”, Paul Ricoeur, Luiz Costa Lima, Paul Veyne e Regina Zilberman; e em “Memória, memória cultural e sistema literário”, Santo Agostinho, Paulo de Medeiros, Antonio Candido e Itamar Even-Zohar. Os três itens apresentados são elementos que balizam o pesquisador de revistas e jornais – produtos em geral relegados das histórias da literatura – e apresentam critérios que norteiam a escolha do corpus.


			Concomitante a essas constatações, observa-se também que o trio de periódicos aqui enfocados é de suma importância para a formação e consolidação de um sistema literário, o do Rio Grande do Sul, que no século XXI é apontado como exemplar dentro do quadro maior do Brasil. Diz-se, hoje, que o Estado é privilegiado em termos de consumo de literatura, já que possui um expressivo número de livrarias, de editoras, de leitores e de escritores, que muitas vezes se bastam a si mesmos para sobreviverem, sem dependerem do mercado brasileiro; mesmo assim, essa autossuficiência permite que autores rio-grandenses sejam conhecidos, lidos e comentados em todo o País, como Caio Fernando Abreu, Moacyr Scliar, João Gilberto Noll e Luis Fernando Verissimo, para citar quatro escritores contemporâneos. O Rio Grande do Sul ainda abriga o Instituto Estadual do Livro (IEL), bastante ativo na realização de ações diversas, como eventos e publicações, além de possuir número significativo de cursos de Letras, tanto de graduação como de pós-graduação, que promovem vários seminários em torno da literatura e da leitura. Afora isso, o Estado é sede da Feira do Livro de Porto Alegre, da Jornada Nacional de Literatura de Passo Fundo e de várias festas literárias, em diferentes cidades, as quais mobilizam milhares de leitores.


			Dessa maneira, se hoje temos um quadro de relativa estabilidade, numa imaginária linha temporal que fosse traçada tendo como perspectiva o sistema literário sul-rio-grandense, as revistas do século XIX, mesmo que em geral pouco citadas ou mesmo ausentes dos estudos crítico-literários, assumem importância capital devido à facilidade com que chegavam às mãos dos leitores, numa época em que o livro era muito pouco disseminado. Nesse processo, O Guaíba assume papel vital, por ser o primeiro periódico a agrupar uma lista de nomes que gira em torno da literatura escrita, numa região em que guerras e conflitos tomavam boa parte do tempo das pessoas.


			A Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário colabora no desenho desse perfil – um grupo que se reúne em torno de um objetivo comum, a propagação das letras e das ciências –, até porque o periódico era o órgão divulgador das ideias da sociedade partenonista. Ao se espalhar principalmente por Porto Alegre e pelas principais cidades do interior gaúcho, o mensário suscita o debate em torno das questões culturais e habitua a população letrada sulina ao contato mais direto com os usos e os costumes literários.


			Já o Corimbo denota a vigência de um sistema literário que, se não maduro, apresenta-se mais sólido, pois permite o aparecimento de um periódico dedicado preferencialmente às mulheres, um fato auspicioso ante a falta de voz feminina no Brasil do século XIX. Além disso, mantém-se por longo tempo, sempre apoiando, acima de tudo, a publicação de poemas, contos e crônicas, que cumpriram a função de manter viva, por seis décadas, a crença na força da literatura que Revocata Heloísa de Melo, a redatora e editora do jornal por todos os anos de sua circulação, mantinha.


			Participação efetiva no desenvolvimento e no amadurecimento do sistema literário sul-rio-grandense: é exatamente esse o aspecto que marca a importância dos citados periódicos na constituição do quadro cultural do Rio Grande do Sul. A descrição, a história editorial, a importância e as características das três revistas são os tópicos analisados no Capítulo 3, “Os periódicos”.


			Voltando-se especificamente para a poesia, nas três revistas pode-se afirmar que esse gênero transita entre um Romantismo incipiente, ou um Pré-Romantismo (presente no Guaíba), até um Parnasianismo que dá seus primeiros passos (no Corimbo); sem deixar de passar pelas mais diversas temáticas do Romantismo, consolidadas pelo grupo do Partenon: nacionalismo, indianismo, regionalismo, saudosismo, moralismo, evasão. Presos aos cânones da época, os diferentes autores estampados nas três revistas atinham-se às regras do estilo que estivesse em voga, sem se preocupar com inovações, e sim em seguir os padrões estéticos ditados pelo centro do País e também pela Europa.


			As composições poéticas presentes n’O Guaíba, na Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário e no Corimbo podem ser divididas, grosso modo, entre uma temática que se define por um lirismo exacerbado, em que o eu-lírico vai expressar a sua dor perante determinado acontecimento, em geral de cunho amoroso; e uma vertente pragmática, em que a poesia, ou seja, a literatura, está a serviço de causas sociopolíticas (por exemplo, clamar pela abolição da escravatura ou, então, comemorar o término do regime monárquico) ou tem como fim exaltar uma personalidade, uma data, um grupo, um tipo. Entretanto, essa dicotomia entre poesia lírica e poesia encomiástica não dá conta de todos os matizes dos poemas; na verdade, importa a recuperação dos textos poéticos que atendem a dois critérios básicos, memória cultural e sistema literário. É o estudo dos textos que se encaixam nessa proposta que constitui o ponto de apoio do Capítulo 4 do livro, “Os poemas”, a partir de duas tipologias – “Preservação da memória” e “Consolidação do sistema literário” – e as suas respectivas subdivisões: “Nação e região”, “Personagens históricas”, “Familiares e amigos”, “Flagrantes do cotidiano” e “Lendas”, no primeiro caso; “Obras e autores”, “Instituições, sociedades e revistas”, “Metapoesia e discussão da literatura” e “Diálogos intertextuais”, no segundo.


			O capítulo final, “Uma conclusão: qual é a história?”, entrelaça as teses apresentadas no Capítulo 2 e a análise desenvolvida no Capítulo 4, que marca, de um lado, a busca pela preservação memorialística; e, de outro, consolida a preocupação em formar um público leitor, por meio de elogios mútuos entre os autores, da sacralização de instituições ligadas aos livros e da intertextualidade, na tentativa de empreender uma canonização “interna”, já que a legitimação dificilmente se daria por um elemento de “fora” – leia-se: do centro do País, especialmente dos homens que pensavam a literatura no Brasil e inclusive a historicizavam. Não é à toa que João Pinto da Silva, ao escrever a primeira sistematização da literatura gaúcha, em 1924, assume duas posições: a de integrar o patrimônio cultural do Rio Grande do Sul no âmbito nacional e a de firmar a existência de uma expressão literária no solo gaúcho. Carlos Alexandre Baumgarten resume, assim, os dois intentos de Pinto da Silva:


			A História literária do Rio Grande do Sul tem uma intenção integradora, a partir da qual o Estado é visto como parte da Nação e, portanto, como elemento responsável pela construção de sua identidade.


			Por outro lado, a história literária escrita por João Pinto da Silva reveste-se de um segundo significado, quando se atenta para o fato da condição geográfica, política e cultural do Rio Grande, periférica em relação ao continente brasileiro. Este aspecto também pode ser analisado em relação ao processo brasileiro e ao sentido da escrita da história literária nacional. Em relação à Europa, os brasileiros sentiam-se marginalizados, porquanto não constavam os nomes de seus autores e obras nas sistematizações por eles organizadas. [...] A história da literatura brasileira escrita pelos nacionais também cumpre o papel de inscrever e afirmar a capacidade intelectual dos brasileiros em relação à matriz europeia.


			Semelhante função cumpre a história literária escrita por João Pinto da Silva. Vendo os autores do Estado invariavelmente alijados das antologias organizadas no centro do País, o historiador gaúcho afirma a capacidade intelectual dos sulinos perante os brasileiros, ao reunir e divulgar sua produção. Desse modo, a História literária do Rio Grande do Sul vem para legitimar e ser o instrumento comprobatório da existência dessa literatura. (BAUMGARTEN, 1997, p. 178-179)


			Após a bibliografia, há um anexo com a “Lista dos exemplares consultados”, enumerando todos os exemplares dos três periódicos disponíveis para consulta, em especial de dois locais: no Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, e na Biblioteca Rio-Grandense, em Rio Grande.


			


			

				

					1  O GUAÍBA. O Guaíba. Porto Alegre, ano 1, n. 1, p. 1, 3 ago. 1856. O texto não está assinado, mas pressupõe-se que a autoria se deva a Carlos Jansen, editor responsável pela revista. As referências bibliográficas completas dos textos retirados dos periódicos aparecerão sempre uma única vez (na primeira em que eles forem citados), mesmo que sejam usados dois ou mais trechos, a fim de se evitar um acúmulo de notas de rodapé.


				


				

					2  PROGRAMA. Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário, Porto Alegre, ano 1, n. 1, p. 3-4, mar. 1869. Apesar de não estar assinado, o “Programa” provavelmente foi escrito por Apolinário Porto Alegre, pois era ele o redator do mês no referido primeiro número. Ao redator do mês cabia escrever o “Ementário”, espécie de crônica mensal em que eram relatados os principais acontecimentos da vida cultural e social de Porto Alegre.


				


				

					3  EXPEDIENTE. Corimbo. Rio Grande, ano 1, n. 1, p. 3, jun. 1885. Apesar de não estar assinado, o texto provavelmente foi escrito por Revocata Heloísa de Melo, que aparecia no frontispício da revista como proprietária e redatora da revista. O “Expediente”, seção que na fase de reinício do Corimbo era uma constante, sempre aparecia sem assinatura, e tratava dos mais diversos temas: relato das visitas à redação da folha, listagem dos jornais recebidos, comentários de obras em geral etc. Referencia-se “ano 1”, apesar de não o ser, pelo fato de assim constar na capa do Corimbo de 1885. Os três “programas” aqui mostrados não são assinados, o que repassa a ideia de que dão conta das opiniões de um coletivo de pessoas, e não dos conceitos de um indivíduo somente.


				


				

					4  Foi eleita a poesia pela sua predominância numérica em relação aos outros gêneros literários, embora haja romances, contos, crônicas, biografias e peças de teatro que porventura abordam os temas aqui escolhidos para análise. Os poemas que são reproduzidos em meio a outros textos, como em comentários, críticas, biografias, expedientes, ementários e crônicas mensais, não fazem parte do corpus do trabalho.


				


				

					5  A par da extensa duração do Corimbo, sessenta anos, aqui se analisam somente os primeiros dezesseis anos da revista, isto é, as edições que se circunscrevem ao século XIX: de 1885 a 1900.


				


				

					6  A importância dos periódicos estudados fica clara ao se atentar para o fato de que a cronologia que Guilhermino Cesar faz da literatura do Rio Grande do Sul, em dois dos sete períodos indicados, inclui O Guaíba e Revista Mensal da Sociedade Partenon Literário como marcos iniciatórios: o terceiro período, de 1856, data do surgimento do grupo d’O Guaíba, até 1869; e o quarto período, de 1869, data da publicação da Revista Mensal do Partenon, até 1884 (CESAR, 1971, p. 18).
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			AS TEORIAS





			História, história da literatura e cânone


			História


			Uma série de concepções, fruto de uma nova forma de ver as questões relacionadas à história, começa a dominar o cenário da historiografia mundial, a partir da década de 1970, conforme explicita Heidrun Krieger Olinto:


			Quando François Furet publica em 1975 o ensaio programático “Da história-narrativa à história-problema”, estava em formação um grupo de historiadores que pretendia imprimir um caráter mais científico a uma disciplina tradicionalmente identificada por seu papel de “contadora de excelentes aventuras”, mas já não existia unanimidade quanto à configuração preferencial do discurso historiográfico. As suas restrições a uma história como “filha da narrativa [...] que não se define por um objeto, mas por um tipo de discurso” devem-se especialmente ao uso do modelo da narrativa biográfica e o seu acento sobre os grandes eventos situados entre o início e o fim de uma vida. (OLINTO, acesso em: 11 jul. 2002)


			François Furet, nos artigos “O quantitativo em história” e “Da história-narrativa à história-problema”, de seu livro A oficina da história, suscita e aprofunda o debate em torno da estreita relação da história com as fontes. Nos trabalhos de sua autoria, Furet advoga uma nova história por séries, e não mais calcada no acontecimento: a história serial, ou história-problema, contrapõe-se à história quantitativa, ou história-narrativa, ou, ainda, história eventual7, em que se ambiciona, geralmente, constituir-se o fato histórico em séries temporais de unidades homogêneas e comparáveis, podendo medir-lhes a evolução em intervalos de tempo, quase sempre anuais.


			Para Furet, a história é filha da narrativa, até porque fazer História é contar uma história. Contar, dizer “aquilo que aconteceu” a alguém, é restituir o caos dos acontecimentos que engendram o tecido de uma existência. Não à toa, o modelo da história-narrativa será a biografia. Toda história-narrativa forma uma sucessão de acontecimentos-origem, em que somente o fim da história permite escolher e compreender os fatos com que ela é tecida. Assim, a história eventual caracteriza-se pela progressividade: o narrador tem de se situar no fim do tempo que narra. Em suma, a história-narrativa reconstrói uma experiência vivida no eixo no tempo.


			A vantagem da história serial, do ponto de vista científico, constitui na substituição do “acontecimento” da história positivista pela repetição regular de dados selecionados e construídos em função de seu caráter comparável. Esse tipo também se caracteriza por não ter o objetivo de exaurir o conjunto documental descrito, nem de recorrer a um sistema de interpretação global, já que o corte da realidade histórica em séries decompõe o material em níveis, ficando o historiador à vontade para propor, ou não, novas articulações.


			O historiador dessa nova história-problema renuncia à imensa indeterminação do objeto de seu saber, o tempo, não tendo a pretensão de contar tudo o que se passou na história da humanidade, ou em parte dela. Ele escolhe, no passado, aquilo sobre o qual falará, dando forma a questões seletivas e renunciando à narrativa, o que acarreta o rompimento com o acontecimento singular: em vez de descrever um fato, único e fugidio, o historiador deve se preocupar em explicar um problema. Para François Furet, essas mudanças na história se processaram devido a fatores externos – crise geral na noção de progresso e mudança no sentido de evolução – e internos – marxismo, surgimento da informática e desenvolvimento de disciplinas como a economia, a demografia e a antropologia.


			O modelo serial traz uma visão contrastante em relação à maneira clássica de se fazer história, e tem como aliada, na sua constituição, as fontes, que se imbuem de novos papéis e se relativizam, sendo sempre reelaboradas e ganhando novas roupagens conforme a visada que seja lançada sobre elas. O manejo das fontes obriga a uma reflexão em torno de sua organização, podendo-se distinguir três tipos de séries, conforme Furet: fontes estruturalmente numéricas, utilizadas pelo historiador para responder a questões diretamente ligadas ao seu campo original de investigação; fontes estruturalmente numéricas, mas aí usadas pelo historiador para encontrar respostas a questões estranhas ao seu campo original de investigação; e fontes não estruturalmente numéricas, que o historiador procura utilizar de forma quantitativa. Em todos os casos, o estudioso se vê obrigado a renunciar à ingenuidade metodológica, caindo de vez a máscara da objetividade histórica que pretensamente se encontraria nos fatos, pois o historiador não pode escapar à consciência de que construiu seus fatos a partir do olhar lançado às fontes.


			Nesse sentido é que se pode afirmar que a história serial é uma história-problema, em vez de ser uma história-narrativa, já que ela foge da concepção tradicional de se fazer história, em que, para se tornar inteligível, o acontecimento tem necessidade de uma história global, definida independentemente: o tempo histórico apresenta-se como uma série de descontinuidades descritas no modo contínuo, que é a narração. A história serial desloca o império fechado da historiografia clássica graças a duas operações: pela decomposição analítica da realidade em níveis de descrição, abrindo-se à importação de conceitos e métodos, e pela análise quantitativa dos diferentes ritmos de evolução desses níveis, constituindo o tempo (atividade humana que é a razão de ser da disciplina História) em objeto científico mensurável.


			Essa nova historiografia, segundo Furet, só progride à medida que delimita o seu objeto, define hipóteses e constitui e descreve as fontes, tão cuidadosamente quanto possível. Como objetivos prioritários, a historiografia atual precisa rever as periodizações globais tradicionais, herança do século XIX, e compreender, no conjunto de dados de natureza diferente, os níveis em evolução rápida ou em transformação decisiva, e os setores em inércia.


			O fato histórico não é mais a irrupção ocasional de um acontecimento importante na linha do tempo, mas um fenômeno escolhido e construído a partir de perguntas formuladas pelo historiador e dirigidas às fontes, as quais se caracterizam, em geral, por serem lacunares, parciais ou até mesmo inexistentes. Para o historiador, as fontes são uma possibilidade de resposta. No entanto, a fonte baliza e delimita o historiador, que não pode extrapolar o que é indiciado pelos dados, pois a invenção destina-se somente ao escritor literário. Sendo assim, para um texto de história da literatura, por exemplo, a fonte concede autenticidade e credibilidade, transmitindo segurança ao receptor, que acredita nas informações repassadas.


			Texto que também reflete sobre as questões de história em geral e de história da literatura em específico é a “Introdução” de A arqueologia do saber, de Michel Foucault. Nela, o autor francês começa por constatar que durante muitos anos a atenção dos historiadores sempre se voltou, preferencialmente, para longos períodos, como se só eles fossem capazes de revelar os equilíbrios estáveis e difíceis de serem rompidos, os processos irreversíveis, as regulações constantes, os fenômenos, os movimentos de acumulação, as grandes bases imóveis e mudas que o emaranhado das narrativas tradicionais recobrira com toda uma densa camada de acontecimentos. Entretanto, uma mudança começou a ser notada no campo da pesquisa histórica: as sucessões lineares, que até então tinham sido o objeto de pesquisa, foram substituídas por um jogo de interrupções em profundidade. No lugar das histórias, de caráter generalizante e grandioso, dos governos, das guerras, da fome, surgem micro-histórias: por exemplo, pode-se contar a história dos caminhos marítimos, ou então do trigo, ou da seca e da irrigação. Convocando o conceito de série, Foucault afirma que a pesquisa histórica começa a se dar pela instauração de unidades estanques. Assim, em diferentes disciplinas – ciências, filosofia, literatura –, mesmo que esses sejam campos que escapem, em grande parte, ao trabalho do historiador e seus métodos, a atenção se desloca das vastas unidades descritas como “épocas” ou “séculos” para fenômenos de ruptura.


			No rastro do que assinala Gaston Bachelard, Foucault descreve os novos atos epistemológicos que devem ser seguidos pelo historiador: suspender o acúmulo indefinido dos conhecimentos e quebrar a sua lenta maturação, introduzindo-os em um tempo novo, afastados de sua origem empírica e de suas motivações iniciais, e purificados de suas cumplicidades imaginárias. Prescreve, dessa forma, para a análise histórica, “não mais a pesquisa dos começos silenciosos, não mais a regressão sem fim em direção aos primeiros precursores, mas a identificação de um novo tipo de racionalidade e de seus efeitos múltiplos” (FOUCAULT, 1997, p. 4).


			No caso específico da análise literária, Foucault diz que ela deve, daqui por diante, sempre ser encarada como unidade, e ser pautada não pela alma ou pela sensibilidade de uma época, nem pelos “grupos”, “escolas”, “gerações” ou “movimentos”, nem mesmo pelo autor da obra, mas pela estrutura própria de um livro, de um texto. O grande problema que surge em tais novas análises históricas é o fato de não haver mais precisão quanto aos caminhos que as continuidades podem estabelecer e de que maneira um único e mesmo projeto pode se manter e constituir; o problema não é mais a tradição e o rastro, mas o recorte e o limite; não é mais o fundamento que se perpetua, e sim as transformações que valem como fundação e renovação dos fundamentos. A história do pensamento, do conhecimento, da literatura, multiplica as rupturas e busca todas as perturbações da continuidade, até porque a história propriamente dita, a história pura, parece apagar a irrupção dos acontecimentos.


			Outra questão que se apresenta na nova história é o trato com o documento. Desde sempre se interrogou a seu respeito, indagando-se não só o que eles queriam dizer, mas também se eles diziam a verdade. A utilização que a história constantemente deu aos documentos teve um fim: reconstituir o passado de onde emanam esses documentos; o documento era tratado como a linguagem de uma voz agora reduzida ao silêncio, com um rastro frágil, mas por sorte decifrável. Presentemente, no entanto, numa mutação que ainda se processa, a história mudou sua posição acerca do documento, já que a tarefa primordial passa a ser não o interpretar, não determinar se ele diz a verdade nem qual é seu valor expressivo, mas trabalhá-lo no seu interior. A história de hoje organiza, recorta, distribui, ordena e reparte o documento em níveis, estabelece séries, distingue o que é pertinente do que não é, identifica elementos, define unidades, descreve relações: o documento não é mais, para a história, uma matéria inerte através da qual se tentará reconstituir um passado; por meio dele, se procurará, agora, definir unidades, conjuntos, séries, relações.


			A história, em sua forma tradicional, dispunha-se a “memorizar” os monumentos do passado, transformá-los em documentos e fazer falarem estes rastros; atualmente, a história é o que transforma os documentos em monumentos. Essa mudança traz algumas consequências: primeiro, a multiplicação das rupturas na história das ideias; segundo, o advento da importância da noção de descontinuidade; terceiro, a possibilidade de uma história global (uma descrição que cinge todos os fenômenos em torno de um centro único) começa a se apagar, tendo início o esboço de uma história geral, bem diferente (ao contrário da outra, uma descrição que desdobraria o espaço de uma dispersão); quarto, a história nova encontra certo número de problemas metodológicos, como a constituição de conjuntos de dados coerentes e homogêneos de documentos; o estabelecimento de um princípio de escolha; a definição de nível de análise e dos elementos que lhe são pertinentes; a especificação de um método de análise; a delimitação de conjuntos.


			História da literatura


			Se no terreno da história levantou-se uma série de questionamentos, no âmbito da história da literatura, ao longo dos últimos cento e cinquenta anos, também houve vários processos de revisão. Depois de uma época que se pode chamar de áurea, correspondente ao século XIX e ao início do século XX, em que a história da literatura, sob a influência do Positivismo, tornou-se uma ciência que objetivava abarcar e explicar todos os fenômenos que dissessem respeito à literatura, a disciplina começa a cair em descrédito a partir do surgimento de novos aportes teóricos à área literária, em especial com o estruturalismo, que defende a análise da obra literária a partir da sua imanência. A recuperação do crédito da história da literatura dá-se somente em fins da década de 1960, com a Estética da Recepção, que inicia a pensar a história da literatura a partir de novos parâmetros.


			No texto fundador dessa corrente, A história da literatura como provocação à teoria literária, Hans Robert Jauss destaca que a história da literatura vem, nos últimos tempos, sendo cada vez mais mal afamada, não de forma imerecida. Se o auge da disciplina se deu no século XIX, em 1967 (data do estudo de Jauss) a história da literatura ou é uma exigência caduca dos currículos ou se faz presente nas estantes de uma burguesia instruída que consulta os ditos manuais somente para solucionar dúvidas literárias. Mesmo nas universidades, substituíram-se os tradicionais painéis globais ou de época por cursos voltados para um enfoque sistemático ou centrado em problemas específicos.


			As críticas, justas segundo Jauss, feitas à história da literatura decorrem do fato de ela falhar tanto como história, quanto como literatura, já que, por um lado, move-se numa esfera exterior à da dimensão histórica e, por outro, não apresenta uma fundamentação do juízo estético que seu objeto, a literatura, demanda. Outros problemas relacionados pelo crítico alemão são o linearismo das histórias que seguem o esquema “vida e obra”, somente enumerando, sem comentar, aquelas obras canonizadas; a abstinência do historiador da literatura de emitir comentários qualitativos acerca da obras, apegando-se a um ideal de objetividade historiográfica que pressupõe ser possível que se descreva os fatos como eles efetivamente aconteceram; e o apego ao passado, sem um maior acompanhamento da matéria contemporânea.


			A história da literatura, orientada pelo Positivismo, passou a adotar métodos das ciências exatas. Como reação às explicações “racionais” que o movimento positivista expunha, surgem correntes de análise como o imanentismo, que, ao desvincular a literatura do meio social e do momento histórico em que a obra se situa, só aumentou o fosso entre história e literatura, diminuindo a relevância da história da literatura como instrumento verificador dos fenômenos literários. Outras teorias que se voltam contra o Positivismo são o marxismo e o formalismo. Ambas negam o empirismo e a metafísica e tentam, cada qual à sua maneira, resolver o problema de como compreender a sucessão histórica das obras literárias e procuram estabelecer uma nova relação entre contemplação histórica e contemplação estética. Entretanto, os dois métodos param exatamente de onde Jauss quer partir: ambos compreendem o fato literário encerrado somente no círculo fechado de uma estética da produção e da representação, privando a literatura da dimensão da recepção e do seu efeito.


			Jauss propõe uma nova visão sobre o destinatário – leitores, ouvintes, espectadores –, que desempenha papel limitado em todas teorias anteriores relacionadas à literatura, e a quem, primordialmente, a obra literária visa. A relação dialógica entre literatura e leitor é marcada tanto por um caráter artístico quanto por sua historicidade. A implicação estética reside no fato de a recepção primária de uma obra pelo leitor encerrar uma avaliação de seu valor, pela comparação com outras obras já lidas; a implicação histórica, por sua vez, decorre da possibilidade de a compreensão dos primeiros leitores ter continuidade e enriquecer-se de geração em geração, decidindo o próprio significado histórico de uma obra e tornando visível sua qualidade estética. Para Jauss, a fundamentação teórica e metodológica no leitor reata o fio rompido do historicismo com a literatura, conforme o autor expõe em sete teses, na sequência de seu livro.


			Primeiramente, esclarece que uma renovação da história da literatura demanda que se ponham abaixo os preconceitos do objetivismo histórico e que se fundamentem as estéticas tradicionais da produção e da representação numa estética da recepção e do efeito. A obra não é um objeto que exista por si só, oferecendo a leitores diferentes sempre o mesmo aspecto. Sendo assim, a história da literatura é um processo de recepção e produção estética que se realiza na atualização dos textos literários por parte do leitor, que os recebe; do escritor, que se faz novamente produtor; e do crítico, que sobre eles reflete. Dessa maneira, não é de outra forma que a literatura como acontecimento cumpre-se primordialmente no horizonte de expectativa de leitores, críticos e autores, ao fruírem a obra.


			Em segundo lugar, Jauss expõe que, na experiência literária, mesmo numa obra que se dá a conhecer pela primeira vez, há um saber prévio que a tornará experienciável e legível. Um texto que surge não se apresenta como novidade absoluta num espaço vazio, mas por meio de sinais, avisos, indicações explícitas ou implícitas, predispõe o público para recebê-lo de uma maneira definida. A obra desperta a lembrança do já lido, conduz o leitor a determinada postura emocional, enseja uma expectativa quanto ao seu meio e ao seu fim e antecipa um horizonte geral de compreensão.


			A terceira tese gira em torno da maneira pela qual uma obra literária, no momento de sua aparição, atende, supera, decepciona ou contraria as expectativas de seu público inicial e oferece um critério para a determinação de seu valor estético. O caráter artístico da obra determina-se pela já conhecida experiência estética anterior e a “mudança de horizonte”. À medida que não se cria na consciência receptora nenhuma guinada rumo ao horizonte da expectativa ainda desconhecido, a obra se aproxima da esfera da arte “culinária” ou ligeira, aquela que não exige nenhuma mudança de horizonte, mas apenas atende às expectativas do gosto dominante. Inversamente, o caráter artístico de uma obra é avaliado pela distância estética que a opõe à expectativa de seu público inicial. O horizonte de expectativa está sempre sendo transformado, compondo novos cânones a todo momento, o que faz com que o público passe a sentir como envelhecidas obras de sucesso, e valorize e resgate obras antes consideradas inadequadas segundo certo padrão.


			A tese de número quatro aponta que a reconstrução do horizonte de expectativa, sob o qual uma obra foi criada e recebida no passado, possibilita que se apresentem as questões para as quais o texto constitui uma resposta e que se descortine, assim, a maneira pela qual o leitor de outrora terá encarado e entendido a obra. A Estética da Recepção torna-se imprescindível à compreensão da literatura pertencente ao passado remoto, até porque Jauss adverte sobre a impossibilidade de se abarcar inteiramente uma obra ficando-se preso somente à sua imanência, sem se recorrer a fatores externos.


			Colocadas as quatro primeiras teses, Hans Robert Jauss desenvolve as três últimas, correspondentes ao seu projeto estético-recepcional de história da literatura: 1) o aspecto diacrônico – retomando, em parte, o conceito de evolução literária8 de Tynianov, Jauss diz que é preciso inserir a obra isolada numa “série literária”, a fim de que se conheça sua posição e seu significado histórico no contexto da experiência da literatura; 2) o aspecto sincrônico – apesar de no âmbito dos estudos literários a única contemplação habitualmente empregada ser a diacrônica, pode-se superá-la ao se efetuar um corte sincrônico que se concentre em apenas um determinado momento do desenvolvimento da cronologia; assim, é possível elaborar uma história da literatura que não precise dedicar-se à impraticável tarefa de descrever e articular todos os textos mediante uma seleção problemática, segundo um cânone convencional das obras; 3) o estabelecimento de uma relação entre literatura e vida social – em geral, o nexo entre literatura e sociedade é marcado pela sociologia tradicional com base em um método que aponta a literatura como representação de uma realidade predeterminada. Para Jauss, a contribuição da literatura no processo geral da construção da experiência se dá de forma inversa: a literatura pré-forma a visão de mundo do leitor, repercutindo em seu comportamento social.


			Lançadas as bases para novos olhares em torno da historiografia literária, muitos são os críticos que começam a advogar uma visão de história que fuja daquele sentido que tomou feição a partir do século XIX: uma história monumental, objetiva, heroicizante, progressiva – ou seja, que pretenda que o objeto mais novo tenha uma relação de superioridade em relação ao mais velho –, e que tenha a pretensão (e só a pretensão) de abarcar todo a matéria sob estudo: um país, um continente, uma literatura.


			Se Jauss foi um dos primeiros a preconizar a revalorização da história da literatura, retirando-a do ostracismo a que estava relegada, críticos posteriores retomaram esse caminho, seguindo os passos do fundador da Estética da Recepção. Sendo assim, uma característica recorrente dos teóricos que se sucedem é indicar o estudo de Jauss como uma espécie de “marco zero” da retomada do papel primacial da história da literatura dentro do campo maior dos estudos literários. A retomada de alguns desses estudos comprova a posição de que passa a desfrutar a conferência apresentada por Jauss, em Costança, em 1967.


			Um inventário da história da literatura ao longo dos anos, junto ao traçado de suas principais características, é o que Roberto Acízelo de Souza elabora em “A ideia de história da literatura: constituição e crises”. Segundo esse estudioso, desde 1500 obras traziam no título o termo “história”, mas não podiam ser consideradas como tal, já que consistiam antes em compilação e reunião de material erudito, desprovidas, portanto, dos elementos que configuram a história da literatura propriamente dita, quais sejam:


			•	integralidade narrativa;


			•	esforço de reconstrução dos eventos segundo sua dinâmica específica;


			•	tentativa de explicação de uma época;


			•	atenção aos produtos escritos no vernáculo de cada país.


			Nesses termos, a história literária é um conquista do século XIX, devendo muito a sua consolidação à ascensão da disciplina história ao estatuto de ciência moderna, que exportou seu modelo para outras áreas do conhecimento. Na literatura, por exemplo, o modelo histórico torna-se hegemônico, absorvendo e/ou secundarizando a retórica, a poética e a bibliografia.


			A história da literatura volta-se para as origens e para os processos de transformação do fato literário, deixando de lado as técnicas de construção verbal (objeto de interesse da retórica), a racionalidade da poesia (interesse da poética) e a relação de autores e obras (interesse da bibliografia). Os fatos literários começam a ser entendidos como o efeito de causas determináveis; nessa visão, os textos passam a ser reflexos secundários, pois, muitas vezes, importa buscar as suas motivações primeiras. A literatura desvaloriza-se, rebaixada a uma mera consequência de um processo social. Nesse empenho, processa contribuições da psicologia, da sociologia, da filologia, além de acolher um traço político, patente no viés nacionalista que permeia as histórias da literatura em geral.


			Percorrendo outro caminho, encontra-se a crítica literária, um sistema de saber sobre a literatura, que envolve a emissão de juízos de valor sobre obras e autores. Em geral, crítica literária e história literária mantiveram relações contraditórias, com a primeira tornando-se pessoal e arbitrária, e a segunda cercando-se de pretensões de objetividade científica.


			Se a crítica privilegia a atualidade e o movimento editorial contemporâneo, destinando-se a um público heterogêneo, tendo por suporte jornais e revistas, a história caracteriza-se pelo interesse em relação à tradição e às obras do passado, sendo praticada por professores, veiculada por livros, institucionalizada no sistema escolar e concretizada sob a forma de longas narrativas. Assim, pode-se resumir os traços definidores da história da literatura conforme consagrada no século XIX:


			•	vincula-se ao gênero épico, por ser narrativa e por suas motivações nacionalistas;


			•	propõe-se a expor as realizações de um povo no sentido de construir uma cultura literária própria;


			•	mostra-se eclética, em termos de métodos, pois toma de empréstimo aportes teóricos de áreas afins;


			•	objetiva o estudo da literatura nacional;


			•	integra os níveis médio e superior de ensino;


			•	estabelece um cânone;


			•	consolida-se como o centro dos estudos literários.


			Ao longo do século XX, porém, a ruína do paradigma histórico, devido à consolidação da fenomenologia, do gestaltismo e do estruturalismo, leva à derrocada também a história da literatura, que sobrevém por meio de duas ondas sucessivas e diferenciadas.


			Num primeiro momento, nas três décadas iniciais do século XX, surgem movimentos como a estilística, o formalismo e o new criticism, que buscam a imanência, ou seja, a compreensão da literatura como artefato verbal, longe da concepção que a vê pela ótica do extraliterário: relações com a vida pessoal dos escritores, produto do tecido social das nações etc. Essas correntes são o germe de uma nova disciplina que se estabelece e toma o lugar central da história da literatura: a teoria da literatura. Dessa maneira, a história literária encontra contestações enquanto gênero (empenha-se no uso da narrativa tradicional, sem incorporar as inovações romanescas da época), enquanto ciência (continua a acreditar na história) e enquanto instituição (insiste na manutenção de um cânone).


			O segundo momento contestatório dá-se nas últimas décadas do século XX, quando os assim chamados “fatos” passam a ser encarados apenas como construções linguísticas, e não como existentes em si mesmos. Nessa condição, os fatos aludidos em uma história da literatura, por serem arranjos textuais arbitrários, começam a ser questionados. A ampliação das noções de texto e discurso conduz à quebra do paradigma canônico, o que desencadeia uma nova disciplina, os estudos culturais, interessados por produtos até então desprezados. Sobre os estudos culturais, Acízelo considera os prós e os contras: se, por um lado, trouxeram o respeito à diferença e impuseram contestações ao cânone, por outro, carregam consigo certo relaxamento cultural, diluindo a trama conceitual da teoria da literatura.


			Paralelamente, projetos de revitalização, como a Estética da Recepção e o novo historicismo americano, procuraram dar novo fôlego à história da literatura. O novo historicismo americano, por exemplo, lança quatro premissas que se chocam com o que advogava o historicismo oitocentista:


			1.	o passado não é acessível na sua própria substância, mas como narração;


			2.	os períodos históricos não constituem ordens homogêneas e harmoniosas, mas um jogo de forças contraditórias e conflituosas;


			3.	neutralidade e objetividade são ilusões nos estudos históricos;


			4.	o problema das relações entre literatura e história não se resolve satisfatoriamente vendo na primeira somente valor estético e caracterizando a segunda como simples fonte ou documento, devendo-se, antes, ter em conta mais a textualidade da história e da literatura do que marcas capazes de estabelecer fronteiras nítidas entre os “grandes” textos “literários” e aqueles “não literários” ou de interesse apenas documental.


			Siegfried J. Schmidt, em “Sobre a escrita de histórias da literatura: observações de um ponto de vista construtivista”, faz uma reflexão em torno de alguns fundamentos da escrita da história literária: seus problemas e as sugestões aos historiógrafos, tendo como ponto de partida um estudo empírico da literatura. Schmidt lista nove problemas básicos da escrita de histórias da literatura:


			1.	a definição de conceitos como “literatura”, “história”, “história da literatura”, “teoria”;


			2.	a discussão em torno dos dados objetivos;


			3.	a concatenação dos dados em unidades coerentes, como: períodos, épocas ou gêneros; ou: qual deveria ser a dimensão adotada por uma determinada história: literatura regional, nacional, internacional?;


			4.	a representação utilizada: narração, colagem, montagem ou as técnicas literárias desenvolvidas pelas vanguardas; essa questão leva ao bojo de outro problema crucial da escrita das histórias literárias: a busca por padrões científicos;


			5.	a possibilidade de a historiografia literária ser ou não uma disciplina acadêmica, com valor científico;


			6.	as relações entre o desenvolvimento da literatura e da sociedade;


			7.	a interpretação de três conceitos: texto, sujeito, sentido;


			8.	o fato de a história da literatura ser uma instituição política e social, ou seja, muitas vezes, histórias da literatura servem a interesses políticos, disfarçados por intenções educacionais, culturais ou estéticas;


			9.	o papel da interpretação nas histórias da literatura.


			Alguns desses problemas perdem sua importância em estudos empíricos da literatura, que se preocupam em definir termos como “literatura”, “sistemas literários”, “texto”, “comunicado”, “sujeito”, “sentido”, “ciência”, “história”. Essas conceituações retiram do estudo historiográfico a aparência muitas vezes imprecisa e vaga. Schmidt alerta que, no estudo empírico da literatura, os critérios para a aceitação ou rejeição de uma história da literatura não são “objetividade” ou “verdade”, mas “plausibilidade”, “aceitabilidade” ou “interesse”. Os historiadores literários não tratam de matérias objetivas ou de acontecimentos históricos, nem devem reivindicar completude e universalidade; devem, isso sim, procurar construir uma história multifacetada e explícita quanto aos seus propósitos, interesses e necessidades.


			O autor alemão ainda apresenta quatro sugestões para os historiógrafos literários, a partir do ponto de vista do estudo empírico da literatura:


			1.	o reconhecimento explícito da noção de construtividade: as histórias literárias são construções narrativas;


			2.	a definição de literatura como “sistema social”: deve-se orientar a história literária para o conjunto agente-texto-contexto; assim, os textos literários são tratados como itens relacionados, e não como obras autônomas;


			3.	a consideração de toda a série de meios de comunicação disponíveis em uma sociedade determinada, cujo sistema esteja sendo analisado, e não somente os textos literários; uma história da literatura tem de ser também uma história da mídia;


			4.	a reflexão sobre a aplicação possível do conhecimento produzido nos domínios fora da esfera acadêmica.


			O desprestígio da disciplina história da literatura ao longo do século XX, relegada a um segundo plano pela assunção de novas correntes, como a estilística, a fenomenologia, o estruturalismo e a semiótica, também é o assunto com o qual Leyla Perrone-Moisés inicia o primeiro capítulo de Altas literaturas, “História literária e julgamento de valor”. Para Perrone-Moisés, todas as propostas relativas à história da literatura ganhariam se a pergunta fosse a seguinte: para que serve a história literária? Se Nietzsche distingue três espécies de história – a monumental, a antiquária e a crítica –, a autora transpõe a tipologia nietzschiana à historiografia literária.


			Assim, a história monumental “corresponderia a uma história literária fortemente valorativa, em que só figuram as grandes obras, deixando à sombra toda a produção menor” (PERRONE-MOISÉS, 1998, p. 23). É um tipo de história prejudicial por, de um lado, imobilizar a grandeza do passado e, por outro, propor a grandeza passada como padrão a ser realcançado na produção do presente.


			A história antiquária “corresponderia ao levantamento minucioso e erudito feito pelos ‘ratos de biblioteca’, que recolhem tudo o que se produziu na literatura de um país ou de uma época” (PERRONE-MOISÉS, 1998, p. 23). Apesar de repassar um conhecimento extensivo e erudito, o historiador antiquário considera interessante o que foi concebido no passado só pelo fato de ter existido, o que é pouco estimulante para a produção e a fruição da literatura no presente.
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